
ACTA Nº 28/2003 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 10 DE 

DEZEMBRO DE 2003: 

Aos dez dias do mês de Dezembro do ano dois mil e três, nesta cidade de Esposende, no 

Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Esposende, sob a presidência de Fernando João Couto e Cepa, Presidente da Câmara 

Municipal, estando presentes os senhores Vereadores: Dr. Tito Alfredo Evangelista e Sá, Dr. 

Jorge Alves Cardoso, Dª Maria Emília de Miranda Mariz Figueiredo, e Arqº António José 

Pereira Morgado. 

A reunião foi secretariada por Rui Manuel Moutinho Ferreira, Licenciado e Director do 

Departamento de Administração Geral da Câmara Municipal. 

Sendo nove horas e quarenta e cinco minutos, verificando-se haver "quorum" para 

funcionamento do Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. 

Verificou-se a ausência do senhor Vereador Engº Luis Miguel Morais Gomes do Vale e não 

compareceu inicialmente o senhor Vereador Engº Vítor Manuel da Silva Leite. 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 

intervenções: 

O senhor Vereador Dr. Tito Evangelista referiu o atraso que se verifica no arranjo da Avª S. 

Miguel, no Lugar de Goios, freguesia de Marinhas, salientando o mau estado em que se 

encontra o respectivo pavimento e os incómodos que causam aos seus utilizadores. Mais 

referiu à área verde entre a Avª P. Sá Pereira e a Avª dos Banhos, solicitando a informação que 

ficou de ser feita e que lhe deve ser entregue logo que possível, bem como sobre o depósito de 

gás e a rua prevista a norte da Avª P. Sá Pereira. Referiu, ainda, para quando a demolição das 

casas construídas em violação do Plano Director Municipal na Barca do Lago, freguesia de 

Fonte Boa e já habitadas. 

O senhor Presidente informou que os serviços estão a elaborar a informação respeitante à área 

verde. Quanto aos restantes assuntos, também serão prestadas as devidas informações. 

- PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

01 - BALANCETE: 



Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL - em cofre, na Tesouraria: (3.350,60 €); Fundos Permanentes - 

dois mil novecentos e cinquenta euros (2.950 €); Fundo Permanente - dois mil e quinhentos 

euros (2.500 €); depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos - cento e cinquenta e dois mil 

quatrocentos e noventa euros e dezassete cêntimos (152.490,17 €); no Banco Português de 

Negócios - trezentos e noventa e nove mil e cem euros (399.100 €); no Banco Espírito Santo - 

seis mil quatrocentos e trinta e seis euros e noventa e um cêntimos (6.436,91 €); no Banco 

Português de Investimento – sete mil duzentos e setenta e quatro euros e seis cêntimos 

(7.274,06 €); no Banco Internacional de Crédito - cento e sessenta e nove mil trezentos e 

quarenta e um euros e trinta e sete cêntimos (169.341,37 €); no Banco Totta & Açores - dez mil 

quatrocentos e cinquenta euros e sessenta e nove cêntimos (10.450,69 €); OPERAÇÕES DE 

TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria - dois mil quinhentos e quarenta e cinco euros e 

dezasseis cêntimos (2.545,16 €); Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos - 

quatrocentos e oitenta mil cem euros e cinquenta cêntimos (480.100,50 €). 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO: 

Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 

cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 

informações ao Executivo, acerca das decisões tomadas no uso da delegação de 

competências do senhor Presidente da Câmara e das subdelegações dos senhores 

Vereadores, constantes das relações anexas à minuta da acta da presente reunião, da qual 

fazem parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, Nº 27/2003, REALIZADA EM 04 DE 

DEZEMBRO DE 2003 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO: 

Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia quatro 

do corrente mês e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

ACTA DA ÚLTIMA REUNIÃO. 

Compareceu à reunião, a partir deste momento, o senhor Vereador Engº Vítor Leite, cuja falta 

até agora foi considerada justificada, por unanimidade dos presentes. 

04 - ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO: 



04.01 - SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO: 

04.01.01 - GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DOS SERVIÇOS 

MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO PARA 2004 - PROPOSTA: 

Foi presente a proposta de grandes opções do plano e orçamento para os Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento, para o próximo ano de dois mil e quatro. Fica 

arquivada cópia da presente proposta junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 

parte integrante e que aqui se dá como transcrita: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

CONCORDAR COM A PROPOSTA DE GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO 

PARA OS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO, PARA O PRÓXIMO 

ANO DE DOIS MIL E QUATRO E SUBMETER A MESMA À APROVAÇÃO DA ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL. 

VOTOU CONTRA O SENHOR VEREADOR DR. TITO EVANGELISTA, QUE APRESENTOU A 

SEGUINTE DECLARAÇÃO DE VOTO: "O presente Plano constitui uma mera formalidade em 

face da futura (breve) 'privatização' dos SMAS. Como referimos nos últimos planos e 

orçamentos dos anos imediatamente transactos, os SMAS limitam-se a viver do investimento 

feito no passado, sendo reduzidíssimo o investimento efectuado, e esperando que com a 

privatização outros venham a fazer aquilo que a Câmara demonstrou não ser capaz. 

Evidentemente quem irá pagar a factura da incapacidade do executivo serão os consumidores. 

Assim, a verdadeira discussão sobre os SMAS, ou o que resta deles, fica adiada para daqui a 

seis meses." SEGUE-SE ASSINATURA. 

04.02 - ESPOSENDE 2000 - ACTIVIDADES DESPORTIVAS E RECREATIVAS, E.P.M.: 

04.02.01 - ESPOSENDE 2000 - ACTIVIDADES DESPORTIVAS E RECREATIVAS, E.P.M. – 

PLANO DE ACTIVIDADES E ORÇAMENTO PARA O ANO DE 2004: 

Foi presente a proposta de Plano de Actividades e Orçamento para o ano de dois mil e quatro, 

da "Esposende 2000 - Actividades Desportivas e Recreativas, E.M.". Fica arquivada cópia da 

presente proposta junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e 

que aqui se dá como transcrita: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

APROVAR A PROPOSTA DE PLANO DE ACTIVIDADES E ORÇAMENTO DA "ESPOSENDE 

2000 - ACTIVIDADES DESPORTIVAS E RECREATIVAS, E.P.M." 

ABSTEVE-SE O SENHOR VEREADOR DR. TITO EVANGELISTA. 



05 - SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS: 

05.01 - CONTABILIDADE: 

05.01.01 - PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS, PLANO DE ACTIVIDADES 

MUNICIPAL E ORÇAMENTO DA RECEITA E DA DESPESA PARA O ANO DE 2004 – 

PROPOSTA: 

Foi presente a proposta de plano plurianual de investimentos, plano de actividades municipal e 

orçamento da receita e da despesa para o ano de dois mil e quatro, cujo teor aqui se dá como 

transcrito, ficando arquivada cópia junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 

parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

CONCORDAR COM A PROPOSTA DE PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS, PLANO 

DE ACTIVIDADES MUNICIPAL E ORÇAMENTO DA RECEITA E DA DESPESA, PARA O 

PRÓXIMO ANO DE DOIS MIL E QUATRO E SUBMETER A MESMA À APROVAÇÃO DA 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL. 

VOTOU CONTRA O SENHOR VEREADOR DR. TITO EVANGELISTA, QUE APRESENTOU A 

SEGUINTE DECLARAÇÃO DE VOTO: "O Plano de Actividades e Orçamento, não foi enviado 

aos vereadores para que estes pudessem, com tempo, fazer chegar à Câmara Municipal as 

suas propostas, o que se lamenta até porque a reunião foi antecipada para um dia de semana 

diferente daquele em que habitualmente se realizam as reuniões, o que provoca contratempos 

à vida de cada um. Contudo, sempre se dirá que o Plano e Orçamento é fantasioso, que a 

paralisação em que caiu o concelho continuará. As despesas correntes irão aumentar cerca de 

trinta por cento; as despesas com o pessoal irão aumentar cerca de onze por cento; a 

capacidade de endividamento da Câmara está reduzida a pouco mais de seiscentos mil euros 

em virtude dos vários milhões de euros que a Câmara pediu emprestados para alegados 

investimentos que não trouxeram qualquer benefício substantivo para o desenvolvimento do 

município. A Câmara prevê a venda de três milhões e meio de euros de património, mas o 

senhor Presidente diz que tal receita resulta da participação em receita de venda de património 

do Estado, mas que não pode dizer qual é. Em suma, entre a 'fantasia da maioria' e o Segredo 

de Estado' temos um plano e orçamento que é despesista, não conduz ao progresso e irá 

manter Esposende no ciclo descendente que tem vindo a seguir nos últimos anos." SEGUE-SE 

ASSINATURA. 

06 - OBRAS PÚBLICAS: 

06.01 – LOTEAMENTOS: 



06.01.01 - CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE - OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO NO 

LUGAR DE LAGES, VILA CHÃ - PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte proposta do senhor Presidente: "Fernando João Couto e Cepa, vem, 

na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Esposende e em representação do 

município de Esposende, pessoa colectiva de direito público nº 506617599, requerer em 

conformidade com o disposto no Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção 

que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei nº 177/2001, de 4 de Junho, que se promova a 

aprovação da operação de loteamento cuja documentação se descrimina e anexa. A operação 

de loteamento é realizada em prédio rústico, propriedade do município de Esposende, situado 

no lugar das Lages, freguesia de Vila Chã, concelho de Esposende, inscrito ma Matriz Predial 

da respectiva freguesia, sob o artigo 233 e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Esposende, sob o nº 00572/280797, a confrontar a norte com Florindo José Barbosa, a sul com 

Alberto Neiva Martins, a nascente com caminho e a poente com Manuel Dias Couto." Segue-se 

assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO NO LUGAR DAS LAGES, FREGUESIA DE VILA CHÃ, 

DESTE CONCELHO, NOS TERMOS PROPOSTOS. 

07 - ASSUNTOS DIVERSOS: 

07.01 - APOIO A ORGANISMOS E INSTITUIÇÕES: 

07.01.01 - CENTRO EQUESTRE DE ESPOSENDE - PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DE 

PROTOCOLO: 

Foi presente a resposta da associação em epígrafe, solicitada em seguimento da deliberação 

deste órgão de vinte e três de Outubro último. Está junta a seguinte proposta do senhor 

presidente: "Tendo presente o teor da deliberação tomada pela Câmara Municipal na sua 

reunião de vinte e três de Outubro de dois mil e três, relacionada com o protocolo celebrado 

entre esta e o Centro Equestre de Esposende, considerando que, de acordo com a deliberação 

tomada, foi manifestada a intenção de resolver o protocolo em apreço, bem como exigir a 

restituição da totalidade do subsídio atribuído em virtude daquela associação não ter 

comprovado que o mesmo subsídio foi aplicado na prossecução do protocolo em causa, foi, 

por carta registada com aviso de recepção, dado conhecimento do teor da mesma deliberação 

àquela associação. Ora, considerando o teor das respostas dadas àquele ofício através de 

cartas enviadas a Câmara e cujos registos de entrada se encontram datados de quatro e 

dezoito de Novembro de dois mil e três, considerando que, em nenhuma das respostas se 

apresentam razões de facto ou de direito que levem a Câmara Municipal a concluir acerca do 

destino do subsídio atribuído, proponho que a Câmara Municipal delibere no sentido de ser 



constituída uma comissão destinada a verificar in loco quais os trabalhos efectuados naquele 

Centro Equestre a expensas directas, ou mesmo indirectas, do subsídio em causa. Mais se 

propõe que, independentemente do resultado da vistoria, a qual tem pois como objectivo ajudar 

a Câmara Municipal a decidir sobre a segunda parte da deliberação em apreço - exigência de 

restituição do subsídio atribuído -, se mantenha a decisão de resolver o protocolo uma vez que 

se mantêm os fundamentos da deliberação da Câmara Municipal nesta matéria, quais sejam, a 

não existência de interesse prático na sua manutenção em virtude de, nos termos em que o 

mesmo se encontra celebrado não provir, neste momento qualquer proveito para o interesse 

público, designadamente por se ter verificado que é manifestamente insuficiente o período de 

tempo reservado pelo Centro Equestre para a prática gratuita do desporto equestre e 

consagrada na cláusula segunda do referido protocolo." Segue-se data e assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

APROVAR A PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE E DESIGNAR UMA COMISSÃO 

DESTINADA A VERIFICAR OS TRABALHOS EFECTUADOS NAS INSTALAÇÕES DA 

ASSOCIAÇÃO A EXPENSAS DO SUBSÍDIO ATRIBUÍDO E COMPOSTA PELOS SEGUINTES 

ELEMENTOS: CHEFE DA DIVISÃO DE INFRAESTRUTURAS MUNICIPAIS, ENGª MARTA 

FERNANDES, CHEFE DA DIVISÃO DE MANUTENÇÃO DE INFRAESTRUTURAS, ENGº 

JOÃO PEIXOTO E CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO URBANÍSTICA, ENGª CARLA 

FERREIRA. 

MAIS DELIBEROU, NOS TERMOS DA REFERIDA PROPOSTA, RESOLVER O PROTOCOLO 

CELEBRADO COM A ASSOCIAÇÃO, ATENDENDO AO FACTO DE QUE SE MANTÊM OS 

FUNDAMENTOS DA DELIBERAÇÃO TOMADA NA REUNIÃO REALIZADA EM VINTE E 

TRÊS DE OUTUBRO DO CORRENTE ANO E AGORA MAIS PORMENORIZADAMENTE 

CONCRETIZADOS NA PROPOSTA EM APREÇO CUJO TEOR ACIMA FOI TRANSCRITO. 

VOTOU CONTRA O SENHOR VEREADOR DR. TITO EVANGELISTA, QUE APRESENTOU A 

SEGUINTE DECLARAÇÃO DE VOTO: "A proposta agora deliberada é na minha opinião ilegal. 

Na verdade, a mesma vem constituir uma comissão de três elementos para avaliar as obras 

efectuadas pelo Centro Equestre ao abrigo de um protocolo celebrado com a autarquia, e se as 

mesmas foram ou não realizadas. Assim, é óbvio que não pode a respectiva comissão ser 

composta por três elementos da Câmara, existindo, como existe, um conflito entre a autarquia 

representada pela sua maioria e aquela associação. Acresce que, em face da aceitação pela 

Câmara da verificação do cumprimento, ou não, do protocolo, não existem, consequentemente, 

razões para a sua revogação, pelo que a deliberação de revogação do protocolo devia ser 

revogada em face da aceitação pela autarquia da constituição de uma comissão, em que três 

peritos vão avaliar a realização, ou não, de obras subsidiadas pelo protocolo. Desse modo, 

face às irregularidades, quer formais, quer substantivas, da actuação da Câmara, que na minha 

opinião se verificam, voto contra." SEGUE-SE ASSINATURA. 



Foi dado conhecimento à Câmara Municipal, das despesas efectuadas ao abrigo das 

deliberações do Executivo, referidas em relação anexa que foi entregue aos seus membros e 

constantes das autorizações de pagamento desde a última reunião ordinária até ao dia de 

ontem. 

ANTES DO ENCERRAMENTO DA REUNIÃO, PELO SENHOR PRESIDENTE FOI POSTO À 

CONSIDERAÇÃO DO EXECUTIVO, A ADMISSÃO PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, OS 

SEGUINTES ASSUNTOS: 

01 - MARIA BEATRIZ SALEIRO CAPITÃO, DE MAR - PEDIDO DE APOIO PARA 

TRANSPORTE DE DESCENDENTE: 

02 - HASTA PÚBLICA DA VENDA DE GARAGENS NA HABITAÇÃO SOCIAL DE APÚLIA - 

HOMOLOGAÇÃO: 

03 - RITA MARIA LOMBA DE ARAÚJO, DE PALMEIRA DE FARO - COMUNICAÇÃO DE 

INCOMPATIBILIDADE COM FUNÇÕES DE JUIZ SOCIAL: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES AUTORIZAR A 

INCLUSÃO NA REUNIÃO DOS ASSUNTOS PROPOSTOS. 

01 - MARIA BEATRIZ SALEIRO CAPITÃO, DE MAR - PEDIDO DE APOIO PARA 

TRANSPORTE DE DESCENDENTE: 

Foi presente uma informação do serviço social indicando que foi requerido apoio para o 

transporte de Diana Cristina Capitão Sampaio, aluna do primeiro ano da Escola Básica do 

primeiro ciclo de Mar, em virtude de ser portadora de deficiência. Mais informa que foram 

apresentados dois orçamentos para a realização do transporte desde a sua residência até á 

escola, somente no início da manhã, sendo um de seis euros e sessenta cêntimos apresentado 

pelos Bombeiros Voluntários de Esposende e outro de três euros e trinta cêntimos apresentado 

pelo Núcleo de Marinhas da Cruz Vermelha Portuguesa: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR VEREADOR DR. JORGE CARDOSO E NOS TERMOS DA 

INFORMAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL, COM A QUAL SE CONCORDA, SUPORTAR O 

ENCARGO DIÁRIO NO VALOR DE TRÊS EUROS E TRINTA CÊNTIMOS, PELO 

TRANSPORTE A REALIZAR PELO NÚCLEO DE MARINHAS DA CRUZ VERMELHA 

PORTUGUESA DA ALUNA DIANA CRISTINA CAPITÃO SAMPAIO, DA FREGUESIA DE MAR, 

DESTE CONCELHO. 

02 - HASTA PÚBLICA DA VENDA DE GARAGENS NA HABITAÇÃO SOCIAL DE APÚLIA - 

HOMOLOGAÇÃO: 



Foi presente a seguinte informação do Serviço de Notariado, Registos, Expropriações e 

Património: "Em vinte e três de Outubro decorreu, no Auditório da Biblioteca Municipal, a hasta 

pública para venda de garagens na Habitação Social de Apúlia. Como é do conhecimento de V. 

Ex.cia, todas as garagens postas a concurso foram arrematadas pelos concorrentes admitidos, 

tendo treze garagens sido licitadas na primeira fase da hasta pública e uma garagem na 

segunda fase da hasta pública. Os valores de arrematação e as importâncias depositadas na 

tesouraria da Câmara Municipal, até ao momento, são as que a seguir se indicam: garagem 

número vinte e quatro - Inácio Vilas Boas de Almeida - quatro mil quatrocentos e dezanove 

euros e quarenta e sete cêntimos, mais dez euros de imposto de selo; garagem número vinte e 

cinco - Jorge dos Reis Rodrigues - quatro mil duzentos e noventa e quatro euros e sessenta e 

três cêntimos, mais dez euros de imposto de selo; garagem número vinte e seis - Maria 

Filomena Ferreira - quatro mil trezentos e quarenta e quatro euros e sessenta e três cêntimos, 

mais dez euros de imposto de selo; garagem número vinte e sete - Graça Maria Eiras da Silva 

Ponte - quatro mil duzentos e noventa e quatro euros e sessenta e três cêntimos, mais dez 

euros de imposto de selo; garagem número vinte e oito - Idalina Augusta Simões Almeida 

Barbosa Palmeira - quatro mil duzentos e setenta e três euros e oitenta e dois cêntimos, mais 

dez euros de imposto de selo; garagem número vinte e nove - José Manuel Seara Ferreira - 

quatro mil trezentos e quinze euros e quarenta e quatro cêntimos, mais dez euros de imposto 

de selo; garagem número trinta - Octávio Miguel Carvalho da Silva - quatro mil quatrocentos e 

dezanove euros e quarenta e sete cêntimos, mais dez euros de imposto de selo; garagem 

número trinta e um - Maria Alzira Rodrigues Palmeira Solinho - quatro mil quinhentos e vinte e 

três euros e cinquenta e um cêntimos; garagem número trinta e dois - Carlos Manuel Gaifém 

Miranda - quatro mil seiscentos e setenta e sete euros e cinquenta e quatro cêntimos, mais dez 

euros de imposto de selo; garagem número trinta e três - Adélia do Rego e Silva Pedrosa - 

quatro mil setecentos e trinta e um euros e cinquenta e oito cêntimos, mais dez euros de 

imposto de selo; garagem número trinta e quatro - Manuel Alberto Carvalho Moreira - cinco mil 

quarenta e três euros e sessenta e oito cêntimos; garagem número trinta e cinco - Maria Fátima 

Seara Ferreira Faria - cinco mil quatrocentos e dezoito euros e vinte e um cêntimos, mais dez 

euros de imposto de selo; garagem número trinta e seis - Secundino Reina Farinhas - cinco mil 

setecentos e setenta e um euros e noventa e três cêntimos, mais dez euros de imposto de 

selo; garagem número trinta e sete - Maria Emília Moreira Gonçalves da Torre - seis mil 

trezentos e cinquenta e quatro euros e cinquenta e dois cêntimos, mais dez euros de imposto 

de selo. Por lapso, este serviço não solicitou o envio dos elementos supra referidos à reunião 

de Câmara, a fim de ser homologado o resultado da hasta pública para venda de garagens na 

Habitação Social de Apúlia. Como as escrituras de compra e venda se vão realizar a partir de 

hoje, solicita-se que V. Ex.cia diligencie junto do Ex.mo Presidente da Câmara, para que este 

profira o despacho necessário à realização das referidas escrituras, podendo o mesmo ser 

ratificado pelo órgão executivo na reunião ordinária que se realizará amanhã, dia dez de 

Dezembro." Segue-se assinatura: 



A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O RESULTADO DA HASTA PÚBLICA DA VENDA DE GARAGENS NA 

HABITAÇÃO SOCIAL DE APÚLIA E ADJUDICAR AS MESMAS AOS RESPECTIVOS 

ARREMATANTES. 

03 - RITA MARIA LOMBA DE ARAÚJO, DE PALMEIRA DE FARO - COMUNICAÇÃO DE 

INCOMPATIBILIDADE COM FUNÇÕES DE JUIZ SOCIAL: 

Foi presente a seguinte carta: "Rita Maria Lomba de Araújo, casada, oficial de justiça, residente 

na Rua Engº Losa Faria, nº 20 - 22, Palmeira de Faro e recentemente nomeada juiz social, em 

lista publicada no Diário da República nº 184, II série, de 11 de Agosto último, vem solicitar a V. 

Ex.cia escusa quanto ao exercício do referido cargo. Profissionalmente exerço funções de 

oficial de justiça junto do Tribunal da Comarca de Vila do Conde, e o Estatuto que regula esta 

actividade - Decreto-Lei nº 343/99, de 26 de Agosto -, prevê na alínea c) do seu artº 67º que os 

oficiais de justiça estão impedidos do exercício da função de juiz social. Pelo que, em face de 

tal incompatibilidade solicito a V. Ex.cia o deferimento do pedido de escusa. Informei nesta data 

o Ex.mo Juiz Presidente do Tribunal da Comarca de Esposende, uma vez que a tomada de 

posse está marcada para o próximo dia treze de Outubro, pelas dez horas. Esposende, 9 de 

Outubro de 2003." Segue-se assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO DA INCOMPATIBILIDADE. 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade dos 

presentes. 

Sendo onze horas e dez minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente 

reunião. 

E eu, Director do Departamento de Administração Geral, redigi e subscrevi a acta da presente 

reunião. 


